
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

II processo seletIvo para a função de juIz leIgo no âmbIto dos  
juIzados especIaIs do poder judIcIárIo  

do estado do rIo de janeIro

001. Prova objetiva | juIz leIgo

  você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.

  confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

  leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

  marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

  a duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

  só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova, entregando ao 
fiscal a folha de respostas, este caderno e o rascunho de gabarito.

  após transcorridas 3 horas do início da prova ou ao seu final, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este 
caderno, e poderá, neste caso, levar o rascunho do gabarito localizado em sua carteira.

  até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AguArde A ordem do fiscAl pArA Abrir este cAderno de questões.

24.06.2018

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito ConstituCional

01. Suponha que o Supremo Tribunal Federal tenha julgado 
dezenas de casos sobre matéria constitucional relevan-
te e decida de ofício, pelo voto favorável de 8 (oito) Mi-
nistros, aprovar Súmula Vinculante para regulamentar a 
controvérsia. Nesse caso, consoante previsão da Cons-
tituição Federal de 1988, é correto afirmar que a edição 
de tal Súmula

(A) vinculará apenas os órgãos do Poder Judiciário para 
não violar o princípio da separação de poderes.

(B) vinculará todos os órgãos do Poder Judiciário, Exe-
cutivo e Legislativo, inclusive, nesse último, com re-
lação à função legiferante.

(C) desrespeitou a Constituição, pois a edição de Súmu-
la Vinculante não pode ocorrer de ofício, mas apenas 
por provocação e em questões em que se discuta a 
violação de cláusulas pétreas.

(D) respeitou a Constituição, pois se exige que no míni-
mo 6 (seis) Ministros tenham votado favoravelmente.

(E) respeitou a Constituição e, após sua publicação na 
imprensa oficial, vinculará os órgãos da Administra-
ção Pública direta e indireta em todas suas esferas, 
demais órgãos do Poder Judiciário e do Poder Legis-
lativo, nesse último apenas em suas funções admi-
nistrativas.

02. Imagine que o Tribunal de Justiça do Estado X, mediante 
exercício de controle difuso de constitucionalidade, pelo 
voto da maioria absoluta dos membros de órgão fracio-
nário, afaste a incidência em parte da legislação estadual 
X, sem, contudo, declarar expressamente a inconstitucio-
nalidade de tal lei. Nessa hipótese, é correto afirmar que 
tal decisão

(A) é constitucional, uma vez que apenas haveria viola-
ção da cláusula de reserva de plenário caso fosse 
afastada a incidência total da legislação estadual e 
não parcial.

(B) é inconstitucional, pois violou a cláusula de reserva 
de plenário em função do afastamento da incidência 
da norma, ainda que de forma parcial.

(C) é constitucional, pois no controle difuso de incons-
titucionalidade também é permitido às Turmas e 
Câmaras dos Tribunais declarar expressamente a 
inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo, 
bem como afastar a incidência no todo ou em parte 
de sua aplicação.

(D) é constitucional, pois apenas haveria violação da 
cláusula de reserva de plenário se a decisão do Tri-
bunal tivesse declarado expressamente a inconstitu-
cionalidade da lei.

(E) é inconstitucional, ainda que a declaração de incons-
titucionalidade da lei já tenha sido declarada pelo Su-
premo Tribunal Federal em decisão plenária.

03. Assinale a assertiva correta sobre o Mandado de Segu-
rança.

(A) Os processos de mandado de segurança e os res-
pectivos recursos terão prioridade sobre todos os 
atos judiciais, salvo habeas data.

(B) O direito de requerer mandado de segurança extin-
guir-se-á decorridos 90 (noventa) dias, contados da 
ciência, pelo interessado, do ato impugnado.

(C) Desde que renovado dentro do prazo decadencial, o 
pedido de mandado de segurança poderá ser reno-
vado, mesmo se a decisão denegatória houver apre-
ciado o mérito.

(D) Não se concederá mandado de segurança, dentre 
outras hipóteses, quando se tratar de ato do qual cai-
ba recurso administrativo dotado de efeito suspensi-
vo, independentemente de caução.

(E) É cabível mandado de segurança contra os atos de 
gestão comercial praticados pelos administradores 
de empresas públicas, de sociedade de economia 
mista e de concessionárias de serviço público.

04. Em função do quanto disposto pela Constituição Federal, 
é correto afirmar sobre as Intervenções Federal e Esta-
dual que

(A) os Estados poderão intervir nos Municípios quando o 
Superior Tribunal de Justiça der provimento a repre-
sentação para assegurar a observância de princípios 
indicados na Constituição Estadual, ou para prover 
a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.

(B) é admitida no Brasil a intervenção per saltum, tanto 
no âmbito federal como estadual, quando se vislum-
bre manifesto interesse da segurança pública.

(C) a União Federal poderá intervir nos Estados mem-
bros para assegurar, dentre outros, o princípio cons-
titucional da autonomia municipal.

(D) a União poderá intervir nos Estados membros e no 
Distrito Federal para reorganizar as finanças da Uni-
dade da Federação que suspenda o pagamento da 
dívida fundada por mais de 1 ano consecutivo, salvo 
motivo de força maior.

(E) cessados os motivos da intervenção federal, em 
regra, as autoridades que foram afastadas de seus 
cargos a estes não retornarão, sendo necessário, no 
caso de mandatos eletivos, a realização de novas 
eleições.
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07. Considere a seguinte situação: MARIETA, mulher atual-
mente com 55 anos de idade, exerce a função de pesca-
dora artesanal em regime de economia familiar e contri-
buiu para a previdência social por 36 anos. Nesse caso, 
a partir das atuais previsões da Constituição Federal, é 
certo assinalar que MARIETA

(A) não possui direito à aposentadoria sob o regime ge-
ral de previdência, pois ainda que se exija a contri-
buição mínima por 30 anos, MARIETA não possui a 
idade mínima de 60 anos prevista pela Constituição.

(B) possui direito à aposentadoria sob o regime geral de 
previdência, pois além de ter contribuído por mais de 
35 anos, a idade mínima de 65 anos exigida para as 
mulheres é reduzida em 10 anos pelo exercício da 
atividade de pescadora artesanal.

(C) não possui direito à aposentadoria sob o regime 
geral de previdência, pois exige-se o mínimo de 40 
anos de contribuição e a idade mínima de 60 anos 
para mulher.

(D) não possui direito à aposentadoria sob o regime ge-
ral de previdência, já que se exige contribuição míni-
ma de 35 anos e, cumulativamente, a idade mínima 
de 65 anos para mulher.

(E) possui direito à aposentadoria sob o regime geral de 
previdência, pois além de ter contribuído por mais 
de 30 anos, a idade mínima de 60 anos exigida para 
as mulheres é reduzida em 5 anos pelo exercício da 
atividade de pescadora artesanal.

08. Supondo que IRINEU, brasileiro nato, militar, atualmente 
com 30 anos de idade, deseje se candidatar, é correto 
afirmar que

(A) não poderá se candidatar, mesmo que desligado da 
função militar, antes de completados 5 anos de sua 
desvinculação da anterior função.

(B) poderá se candidatar ao cargo de Presidente, Vice-
-Presidente da República, Senador e também Gover-
nador, mas se contar com mais de 5 anos de serviço 
militar, será agregado pela autoridade superior e, se 
eleito, passará automaticamente, no ato da diploma-
ção, para a inatividade.

(C) poderá se candidatar ao cargo de Presidente ou 
Vice-Presidente da República, bem como Senador, 
não sendo necessário se afastar ou ficar inativo com 
relação ao cargo de militar.

(D) caso seja detentor do cargo de Prefeito e queira con-
correr a outros cargos, deve renunciar ao respectivo 
mandato até 3 meses antes do pleito.

(E) poderá se candidatar ao cargo de Governador e Vi-
ce-Governador de Estado e do Distrito Federal, mas 
se tiver menos de 10 anos de serviço militar deverá 
se afastar da atividade.

05. Imagine a seguinte situação hipotética: Em função da au-
sência de fixação de normas gerais pela União a respeito 
da fauna, o Estado membro X decidiu elaborar uma lei 
contemplando tanto aspectos gerais como específicos de 
sua região. Nesse caso, segundo a distribuição de com-
petências entre os entes federativos, é correto assinalar 
que a lei em questão é

(A) constitucional, já que no âmbito da legislação con-
corrente, verificada a ausência de fixação de normas 
gerais pela União, os Estados membros e o Distrito 
Federal poderão exercer a competência plena.

(B) inconstitucional, uma vez que a competência para 
legislar sobre a fauna é privativa da União Federal.

(C) inconstitucional, pois ainda que a competência para 
legislar sobre a fauna seja privativa dos Estados 
membros e Distrito Federal, apenas a União pode 
legislar sobre normas gerais.

(D) inconstitucional, a despeito de se reconhecer a com-
petência legislativa concorrente entre a União, Es-
tados membros e Distrito Federal, já que apenas a 
União pode legislar sobre normas gerais.

(E) constitucional, e, caso posteriormente a União edite 
uma lei federal sobre normas gerais, a lei estadual 
será revogada no que lhe for contrário em relação à 
normatização geral.

06. A partir do quanto previsto pela Constituição Federal bra-
sileira de 1988, assinale a assertiva que corresponda à 
previsão constitucional sobre os Estados membros.

(A) Os Estados poderão, mediante lei ordinária, insti-
tuir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 
municípios limítrofes, para integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum.

(B) Cabe aos Estados membros explorar diretamente, 
ou mediante concessão, os serviços de gás canali-
zado, na forma da lei, vedada, contudo, a edição de 
medida provisória para sua regulamentação.

(C) O número de deputados à Assembleia Legislativa 
corresponderá ao dobro da representação do Estado 
na Câmara dos Deputados e, atingido o número de 
trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem 
os Deputados Federais acima de doze.

(D) Incluem-se entre os bens do Estado as águas su-
perficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e 
em depósito, inclusive as decorrentes de obras da 
União, na forma da lei.

(E) Incluem-se entre os bens dos Estados os recursos 
naturais da plataforma continental e da zona econô-
mica exclusiva.
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Direito aDministrativo

11. O chamado “ativismo judicial” sofre críticas de diversas 
origens baseadas principalmente na ideia de que com-
prometeria a separação de poderes, representando uma 
interferência indevida do Poder Judiciário sobre o mérito 
administrativo e sobre a ação política. A esse respeito, 
assinale a afirmativa correta.

(A) A legitimidade do Poder Judiciário para a realização 
do controle judicial de políticas públicas decorre de 
ser o único poder da República constituído exclusi-
vamente por agentes selecionados mediante concur-
so de provas e títulos, o que assegura a sua neutra-
lidade e imparcialidade.

(B) Caso o Poder Executivo aja de modo irrazoável ou 
proceda com a clara intenção de neutralizar a efi-
cácia dos direitos sociais, econômicos e culturais, 
justifica-se a possibilidade de intervenção do Poder 
Judiciário sobre a ação administrativa.

(C) A Constituição Federal de 1988 não admite a interfe-
rência do Poder Judiciário no mérito administrativo, 
de maneira que não merece prosperar ação judicial 
que pretende invalidar ato administrativo sob o ar-
gumento de não ser razoável a escolha do Adminis-
trador.

(D) Os atos administrativos gozam de presunção de le-
gitimidade, motivo pelo qual não podem ser objeto 
de controle judicial, salvo em caso de flagrante ile-
galidade.

(E) A impossibilidade, definida pela Constituição Federal 
de 1988, de controle judicial de atos administrativos 
é decorrência da máxima “the king can do no wrong”, 
introduzida no direito brasileiro por meio do pensa-
mento positivista de Benjamin Constant.

12. É ato que goza de imperatividade:

(A) a aplicação de multas administrativas.

(B) a assinatura de contratos administrativos.

(C) a expedição de certidões negativas de débitos.

(D) a autorização para a abertura de licitações.

(E) a concessão de licenças administrativas.

09. É correto afirmar sobre as disposições gerais da Adminis-
tração Pública que

(A) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público serão computados e acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores.

(B) é vedada a acumulação remunerada de cargos pú-
blicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, a de dois cargos privativos de profissionais 
de segurança, com profissões regulamentadas.

(C) é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remunera-
ção de pessoal do serviço público.

(D) serão computadas, para efeito dos limites remunera-
tórios, as parcelas de caráter indenizatório previstas 
em lei.

(E) ao servidor público da Administração direta, autár-
quica e fundacional, investido no mandato de Pre-
feito, será permitido exercer ambos os cargos, no 
caso de compatibilidade de horários, e cumular as 
remunerações.

10. Dentre as alternativas a seguir, assinale a correta sobre o 
Mandado de Injunção.

(A) O mandado de injunção coletivo não induz litispen-
dência em relação aos individuais, mas os efeitos da 
coisa julgada não beneficiarão o impetrante que não 
requerer a desistência da demanda individual no pra-
zo de 30 (trinta) dias a contar da ciência comprovada 
da impetração coletiva.

(B) O indeferimento do pedido por insuficiência de prova 
impede a renovação da impetração fundada em ou-
tros elementos probatórios, em respeito ao princípio 
da coisa julgada.

(C) A decisão prolatada, em regra, terá eficácia ultra par-
tes e erga omnes, haja vista a necessidade de suprir 
a ausência legislativa.

(D) O mandato de injunção coletivo pode ser promovido 
por qualquer partido político, independentemente de 
representação no congresso nacional, para assegu-
rar o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas 
de seus integrantes ou relacionados com a finalidade 
partidária.

(E) Via de regra, a norma regulamentadora supervenien-
te produzirá efeitos ex tunc em relação aos benefi-
ciados por decisão transitada em julgado.
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15. O regime constitucional das aposentadorias dos servido-
res públicos sofreu alterações consideráveis ao final da 
década de 1990 e início de 2000, visando a alcançar o 
necessário equilíbrio econômico e atuarial dos regimes 
públicos de previdência. A esse respeito, avalie as alter-
nativas a seguir e identifique a afirmação correta.

(A) É autorizada de forma geral a adoção de requisitos e 
critérios diferenciados para a concessão de aposen-
tadoria aos abrangidos pelo regime próprio de previ-
dência dos servidores públicos.

(B) Ao contrário dos empregados da iniciativa privada, 
os servidores públicos não possuem idade máxima 
para a aposentadoria compulsória, podendo perma-
necer no serviço público indefinidamente.

(C) As reformas da década de 1990 e 2000 não altera-
ram o direito à integralidade e à paridade a que ainda 
gozam os servidores públicos federais, estaduais e 
municipais.

(D) Os proventos de aposentadoria e as pensões, por 
ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 
remuneração do respectivo servidor, no cargo efeti-
vo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
referência para a concessão da pensão.

(E) A lei poderá estabelecer, para fins de aposentadoria, 
a contagem fictícia de tempo de contribuição.

16. Acerca da estabilidade no serviço público, é correto  
afirmar:

(A) o servidor estável poderá perder o cargo em virtude 
de sentença judicial pendente de recurso.

(B) o servidor estável poderá perder o cargo mediante 
processo administrativo em que lhe seja assegurada 
ampla defesa.

(C) são estáveis após dois anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efe-
tivo em virtude de concurso público.

(D) extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
o servidor estável ficará em vacância, com remune-
ração integral, até seu adequado aproveitamento em 
outro cargo.

(E) como condição para a aquisição da estabilidade, é 
obrigatória a realização de teste de integridade pelo 
servidor.

13. As empresas estatais constituem um dos possíveis ins-
trumentos de intervenção do Estado na economia, assim 
como uma importante ferramenta na prestação de servi-
ços públicos. 

A respeito do regime jurídico das empresas estatais,  
julgue as afirmações a seguir e selecione a alternativa 
correta.

(A) Aplicam-se às empresas estatais os privilégios pro-
cessuais próprios da Fazenda Pública, entre os quais 
o prazo em dobro para se manifestar no processo.

(B) As empresas estatais podem ser empresas públicas, 
sociedades de economia mista, autarquias, funda-
ções públicas ou serviços sociais autônomos.

(C) Não deverá haver qualquer distinção no regime jurí-
dico das empresas estatais em relação às empresas 
privadas, por expressa determinação constitucional.

(D) As empresas estatais são criadas por lei específica, 
a qual deverá estabelecer o número máximo de car-
gos a serem preenchidos mediante concurso público 
e mediante livre provimento.

(E) As empresas estatais prestadoras de serviços públi-
cos respondem objetivamente por danos causados 
aos usuários dos serviços prestados ou a terceiros.

14. Em relação ao tema da responsabilidade extracontratual 
do Estado, é correto afirmar sobre a teoria do risco integral:

(A) a teoria do risco integral é a modalidade mais branda 
da doutrina do risco administrativo, sendo adotada 
como regra no Brasil, por conduzir à justiça social e 
à distribuição razoável dos riscos entre a sociedade 
e os cidadãos.

(B) na teoria do risco integral, também conhecida por 
teoria do risco administrativo, a responsabilidade do 
Estado depende de dano, conduta do Estado, nexo 
causal, além de culpa ou dolo do agente.

(C) na teoria do risco integral, a responsabilidade do Es-
tado não se sujeita às excludentes de responsabili-
dade, podendo ocorrer, até mesmo quando a culpa é 
da própria vítima.

(D) a teoria do risco integral situa-se no início da história 
do direito administrativo comparado, em época na 
qual não se admitia a possibilidade de reconheci-
mento de falhas por parte do Estado.

(E) a teoria do risco integral apresenta diversas hipóte-
ses de aplicação na Constituição Federal de 1988, 
sendo afastada a responsabilidade do Estado por 
danos causados aos administrados apenas no caso 
de caso fortuito ou força maior.
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19. A Lei de Acesso à Informação (Lei Federal no 12.527/2011) 
prevê as regras para amplo acesso a informações públi-
cas pelos cidadãos e os casos específicos de salvaguarda 
de informações em razão de interesse público superior.

A respeito dessa lei, assinale a alternativa correta.

(A) Considerando o espírito fundamental da lei, não há 
previsão da possibilidade de negativa de entrega 
de informação requisitada com base nela, devendo 
sempre o Poder Público revelar os dados e informa-
ções à sua disposição.

(B) São consideradas imprescindíveis à segurança da 
sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de 
classificação, as informações cuja divulgação ou 
acesso irrestrito possam pôr em risco a reputação de 
altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares.

(C) As informações ou documentos que versem sobre 
condutas que impliquem violação dos direitos huma-
nos praticadas por agentes públicos ou a mando de 
autoridades públicas não poderão ser objeto de res-
trição de acesso.

(D) A informação em poder dos órgãos e entidades pú-
blicos, observado o seu teor e em razão de sua im-
prescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Estado, poderá ser classificada como confidencial, 
ultrassecreta, secreta, restrita ou reservada.

(E) São vedados os pedidos de informação quando des-
providos de justificativa quanto aos motivos determi-
nantes da solicitação de informações de interesse 
público.

20. Os consórcios públicos são importante ferramenta da 
cooperação entre entes públicos para o atingimento de 
objetivos comuns. A este respeito, é correto afirmar, com 
base na Lei Federal no 11.107/2005, que

(A) a União não participará de consórcios públicos em que 
também façam parte todos os Estados em cujos ter-
ritórios estejam situados os Municípios consorciados.

(B) o consórcio público constituirá necessariamente uma 
associação pública, não sendo possível a adoção de 
outra forma jurídica de direito privado.

(C) o contrato de consórcio público será celebrado com 
a ratificação, mediante decreto, do protocolo de in-
tenções.

(D) os objetivos dos consórcios públicos serão determi-
nados por meio de memorando de entendimentos 
entre os entes que os compõem, sempre com a in-
tervenção do Poder Judiciário.

(E) é cláusula necessária do protocolo de intenções, a 
ser previamente assinado entre as partes a se con-
sorciarem, a que trate da indicação da área de atua-
ção do consórcio.

17. A intervenção do Poder Judiciário em matéria de políticas 
públicas é alvo de críticas sob o argumento de que po-
deria levar à desarticulação orçamentária de políticas ra-
cionalmente fixadas pelo Poder Executivo e Legislativo. 
Em matéria de política de saúde, essa crítica é bastante 
frequente.

A respeito do tratamento constitucional dado ao tema da 
saúde, assinale a alternativa correta.

(A) São diretrizes do sistema único de saúde a descen-
tralização, o atendimento integral e a participação da 
comunidade.

(B) As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
pirâmide regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema múltiplo.

(C) O Poder Judiciário não tem legitimidade democráti-
ca, nem competência técnica para o controle de polí-
ticas públicas de saúde.

(D) Os Estados e o Distrito Federal não possuem obriga-
ção constitucional de aplicação mínima de sua recei-
ta às ações e aos serviços públicos de saúde.

(E) É vedada à iniciativa privada a atividade de assis-
tência à saúde, dado se tratar o sistema público de 
saúde do único sistema existente.

18. De acordo com o Código Brasileiro de Trânsito (CTB), a 
receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsi-
to será aplicada, exclusivamente, em

(A) recapeamento de vias e requalificação de corredores 
de ônibus.

(B) fiscalização, educação de trânsito e despesas de 
pessoal em geral.

(C) construção e manutenção de vias cicláveis, sinaliza-
ção de trânsito e fiscalização.

(D) sinalização, engenharia de tráfego, de campo, poli-
ciamento, fiscalização e educação de trânsito.

(E) engenharia de tráfego, de campo, policiamento de 
fronteiras e despesas de arrecadação.
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24. Sobre a interrupção da prescrição, assinale a alternativa 
correta.

(A) Apenas a parte que aproveita a prescrição pode 
i nterrompê-la.

(B) A interrupção da prescrição por um dos credores 
solidários não aproveita aos outros; assim como a 
interrupção efetuada contra o devedor solidário en-
volve os demais e seus herdeiros.

(C) A interrupção da prescrição, que somente poderá 
ocorrer uma vez, dar-se-á por qualquer ato inequívo-
co, desde que judicial, que importe reconhecimento 
do direito pelo devedor.

(D) A prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça 
a correr, por dois anos e meio, a partir do ato inter-
ruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, 
embora o titular do direito a interrompa durante a pri-
meira metade do prazo.

(E) A interrupção da prescrição pode ocorrer mais de 
uma vez, desde que seja por ato judicial que consti-
tua em mora o devedor.

25. A respeito das teorias e meios de prova previstas no Có-
digo Civil e Tribunais Superiores, é correto afirmar:

(A) a pessoa com deficiência poderá testemunhar em 
igualdade de condições com as demais pessoas, 
sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecno-
logia assistiva.

(B) não há previsão legal sobre a possibilidade de ser 
admitido o depoimento de cônjuge, ascendente ou 
descendente.

(C) em ação investigatória, a recusa do suposto pai a 
submeter-se ao exame de DNA induz presunção  
juris et de juris paternidade.

(D) um advogado pode ser obrigado a depor sobre fato 
de seu cliente desde que seja necessário para a pro-
va de fatos que só ele conhece.

(E) qualquer que seja o valor do negócio jurídico, a pro-
va escrita é admissível como subsidiária ou comple-
mentar da prova testemunhal.

Direito Civil

21. A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – 
LINDB estipula normas de aplicação ao Código Civil, 
dentre outros Códigos e disposições legislativas. Sobre 
a referida lei, em especial sobre leis, sentenças, declara-
ções de vontade e fatos ocorridos no estrangeiro, assina-
le a alternativa correta.

(A) Para ser executada no Brasil, basta que a sentença 
proferida no estrangeiro tenha sido homologada pelo 
Supremo Tribunal Federal e traduzida por intérprete 
autorizado.

(B) Será executada no Brasil a sentença proferida no 
e strangeiro, por juiz competente, ainda que as partes 
não tenham sido citadas.

(C) As declarações de vontade realizadas em outro país 
que ofenderem a ordem pública apenas terão eficá-
cia se homologadas pelo Supremo Tribunal Federal.

(D) Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o juiz exi-
gir de quem a invoca prova do texto, da vigência e 
autorização do Supremo Tribunal Federal.

(E) A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro re-
ge-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos 
meios de produzir-se, não admitindo os tribunais bra-
sileiros provas que a lei brasileira desconheça.

22. A existência da pessoa natural termina com a morte. Pre-
sume-se a morte:

(A) com decretação de ausência depois de esgotadas to-
das as buscas e averiguações sobre a pessoa, deven-
do a sentença fixar a data provável do falecimento.

(B) com decretação de ausência se alguém, desapareci-
do em campanha ou feito prisioneiro, não for encon-
trado até três anos após o término da guerra.

(C) sem decretação de ausência se for extremamente 
provável a morte de quem estava em perigo de vida, 
depois de esgotadas as buscas e averiguações.

(D) sem decretação de ausência se a pessoa desapa-
recer do seu domicílio sem deixar representante ou 
procurador.

(E) simultânea se dois ou mais indivíduos falecerem na 
mesma ocasião, ainda que seja possível averiguar 
se o falecimento de um deles precedeu ao do outro.

23. Tem domicílio necessário:

(A) o servidor público, sendo seu domicílio o local onde 
a chefia imediata exercer suas funções.

(B) o militar da Marinha ou da Aeronáutica, sendo seu 
domicílio a sede do comando a que se encontrar 
imediatamente subordinado.

(C) o preso, sendo seu domicílio o local onde foi come-
tido o crime.

(D) o relativamente incapaz, sendo seu domicílio o local 
onde estiver cursando o ensino médio.

(E) o marítimo, sendo seu domicílio o local do último por-
to em que o navio esteve atracado.
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28. Em uma determinada noite, João chegou em casa e abriu 
o portão para estacionar seu carro dentro da garagem. 
Enquanto estacionava o carro, viu pelo retrovisor que seu 
cachorro saiu correndo para a rua. João saiu imediata-
mente do carro, mas não conseguiu capturá-lo. Conti-
nuou a procura nos dias seguintes, mas sem sucesso. 
Sem saber o que fazer, João decidiu espalhar placas com 
a foto do cachorro, oferecendo mil reais como forma de 
recompensa para quem o encontrasse e o seu telefone 
de contato. 

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa  
correta.

(A) João pode revogar a promessa de recompensa, des-
de que informe com a mesma publicidade, antes de 
prestado o serviço ou preenchida a condição.

(B) Considerando que João tivesse estabelecido que 
o prazo para encontrar o seu cachorro era de uma 
s emana, ainda assim João poderia revogar a pro-
messa de recompensa.

(C) Maria, moradora do bairro, telefonou para João e in-
formou que iria ajudá-lo nas buscas, mas que não 
tinha interesse na promessa, razão pela qual, se ela 
encontrasse, não poderia exigir o pagamento do va-
lor prometido.

(D) Se Maria e Pedro encontrarem o cachorro simulta-
neamente, deverá haver um sorteio para determinar 
quem irá receber o valor da recompensa.

(E) Se João revogar a promessa, e Pedro, morador do 
bairro, de boa-fé, houver feito despesas para encon-
trar o cachorro, não haverá direito a reembolso.

29. Em caso de abuso da personalidade jurídica, o juiz pode 
decidir que os efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações sejam estendidos aos bens particulares 
dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. 

Sobre o tema, assinale a alternativa correta.

(A) A desconsideração da personalidade jurídica extin-
gue a pessoa jurídica. No entanto, a autorização 
para funcionamento subsistirá para os fins de liqui-
dação até que esta se conclua.

(B) Conforme previsto no Código Civil, o juiz pode decre-
tar a desconsideração de ofício ou a requerimento da 
parte ou do Ministério Público.

(C) As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucra-
tivos ou de fins não-econômicos não estão abrangi-
das no conceito de abuso da personalidade jurídica.

(D) Para a desconsideração da personalidade jurídica, é 
necessária a caracterização do desvio de finalidade 
ou da confusão patrimonial.

(E) Para a aplicação da teoria da desconsideração, des-
crita no Código Civil, é necessária a demonstração 
de insolvência da pessoa jurídica.

26. Como modalidades de obrigações, o Código Civil prevê 
as obrigações de dar, fazer, não fazer, alternativas, divisí-
veis e indivisíveis e as solidárias. 

Sobre o tema, assinale a alternativa correta.

(A) Nas obrigações solidárias, a solidariedade pode re-
sultar da lei, da vontade das partes ou de decisão 
judicial.

(B) Nas obrigações de não fazer, praticado pelo devedor 
o ato, a cuja abstenção se obrigara, o credor pode 
exigir dele que o desfaça, sob pena de se desfazer 
à sua custa, ressarcindo o culpado perdas e danos.

(C) Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao cre-
dor, se outra coisa não se estipulou.

(D) A obrigação de dar se divide em dar coisa certa ou 
incerta. A obrigação de dar coisa incerta abrange os 
acessórios dela embora não mencionados.

(E) A obrigação é indivisível quando a prestação tem por 
objeto uma coisa não suscetível de divisão por sua 
natureza, não sendo válida a alegação de ser a coisa 
indivisível por motivos de ordem econômica.

27. Diego possuía, em sua casa, um freezer que não esta-
va utilizando e teve conhecimento de que Cláudia, sua 
vizinha, doceira, estava precisando de um freezer para 
guardar suas encomendas para as festas de final de ano. 
Diego ofereceu o freezer à venda, mas Cláudia fez a pro-
posta de apenas alugá-lo. 

Diante da situação hipotética, e considerando o disposto 
no Código Civil sobre a locação de coisas, assinale a al-
ternativa correta.

(A) Se durante o período de locação do freezer, Diego 
vier a falecer, a locação é extinta.

(B) Para a locação de coisas é necessário que o aluguel 
seja por prazo determinado.

(C) Se findo o prazo de locação, Cláudia continuar na 
posse do freezer, sem oposição de Diego, presumir-
-se-á a venda do objeto.

(D) Se Cláudia empregar o freezer em uso diverso do 
ajustado, Diego poderá rescindir o contrato, mas não 
poderá exigir perdas e danos.

(E) Se Cláudia, notificada, não restituir o freezer, pagará, 
enquanto o tiver em seu poder, o aluguel que Diego 
arbitrar, e responderá por danos que o freezer venha 
a sofrer, embora proveniente de caso fortuito.
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33. Sendo proferida sentença em audiência de instrução e 
julgamento, em sede de Vara Cível, no âmbito de um pro-
cedimento comum, estando presente o representante da 
Defensoria Pública que representa a parte sucumbente, 
o prazo para apresentação de recurso inominado tem iní-
cio na data

(A) da própria audiência.

(B) do dia posterior à audiência.

(C) da disponibilização da sentença na imprensa oficial.

(D) da intimação pessoal da parte.

(E) da entrega dos autos na repartição administrativa da 
Defensoria Pública.

34. Em relação à ação de obrigação de fazer, para o forneci-
mento de medicamento à pessoa hipossuficiente, promo-
vida em face da Fazenda Pública, e a imposição de multa 
diária, assinale a alternativa correta.

(A) O valor e a periodicidade da multa não poderão ser 
modificados, exceto por recurso das partes.

(B) A multa depende de requerimento da parte e somen-
te pode ser aplicada após a sentença.

(C) É permitida a imposição de multa diária para compe-
lir o cumprimento de ofício.

(D) O ente estatal não está sujeito à multa diária comi-
natória.

(E) O valor da multa será devido ao Fundo de Assistên-
cia Judiciária.

35. A regra segundo a qual o juiz, ao decidir a questão que 
lhe foi proposta, deve manter-se nos limites das ques-
tões trazidas, não podendo julgar acima, abaixo ou dife-
rentemente do que lhe foi trazido (são as jurisdições ou 
julgamentos ultra, intra ou extra petita) corresponde ao 
princípio

(A) do contraditório.

(B) da ampla defesa.

(C) do impulso oficial.

(D) da congruência.

(E) da substanciação.

30. Márcio, Hilda e Daniel, irmãos, decidiram, juntos, com-
prar uma casa de veraneio em Búzios. Márcio comprou 
duas quotas, Hilda uma e Daniel duas. Ficou estabeleci-
do que haveria um rodízio para a utilização da casa. 

Sobre a situação hipotética, assinale a alternativa correta.

(A) Hilda poderá alterar a destinação da casa de vera-
neio para pousada nos períodos estabelecidos para 
a sua utilização.

(B) Cada um dos três condôminos é obrigado a concorrer 
com um terço das despesas de conservação da casa 
de veraneio e a suportar os ônus a que estiver sujeita.

(C) A todo tempo será lícito ao condômino exigir a divisão 
da coisa comum, respondendo o quinhão de cada 
um pela sua parte nas despesas da divisão.

(D) Se Hilda contraiu uma dívida em proveito da comu-
nhão e durante ela, a dívida obriga, automaticamen-
te, a todos os condôminos.

(E) Hilda, Márcio e Daniel podem acordar que fique in-
divisa a coisa comum por prazo não maior de cinco 
anos, insuscetível de prorrogação.

Direito ProCessual Civil

31. Considerando que é de 15 (quinze) dias o prazo para o 
pagamento voluntário de condenação em quantia certa 
ou já fixada em liquidação, havendo litisconsortes obriga-
dos ao pagamento, assinale a alternativa correta.

(A) O prazo deverá ser computado em dobro no caso 
de litisconsortes com procuradores de escritório de 
advocacia distintos, em autos físicos.

(B) O prazo deverá ser computado sempre em dobro, no 
caso do litisconsórcio passivo necessário.

(C) O prazo será computado em dobro, independente-
mente do tipo de autos, sempre que se tratar de li-
tisconsórcio.

(D) O prazo será computado de forma simples, haja vista 
a nova contagem de prazos processuais em dias úteis.

(E) O prazo será sempre computado de forma simples, 
em razão de expressa disposição legal.

32. O termo inicial do prazo para apresentar impugnação ao 
cumprimento de sentença, quando há penhora on-line, 
conta-se

(A) da publicação da intimação confirmando o blo-
queio bancário, mesmo que o devedor não tenha 
advogado constituído nos autos.

(B) da ciência inequívoca do devedor, mesmo que não 
haja sua intimação formal.

(C) do bloqueio bancário.

(D) da publicação da decisão do bloqueio bancário.

(E) da citação do devedor.
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JuizaDos esPeCiais Cíveis

41. Assinale a alternativa que está em consonância com 
os Enunciados Jurídicos Cíveis dos Juizados Especiais 
Cíveis.

(A) Não são admitidas as ações coletivas nos Juizados 
Especiais Cíveis.

(B) Não cabe pedido contraposto nos Juizados Espe-
ciais Cíveis se o réu for microempresa ou empresa 
de pequeno porte.

(C) É vedada a propositura de ação de despejo nos Jui-
zados Especiais Cíveis, ainda que seja para uso pró-
prio do autor.

(D) É competente o Juizado Especial Cível para proces-
sar e julgar a cobrança de cotas condominiais, pelo 
Condomínio, até o valor de 40 (quarenta) salários-
-mínimos.

(E) A sentença em sede de Juizados Especiais Cíveis é 
autoexequível.

42. Não comparecendo quem representa a Fazenda Pú-
blica em juízo à sessão de conciliação ou à audiência 
de instrução e julgamento, mesmo com contestação já 
protocolizada,

(A) deve o juiz analisar a contestação quanto aos temas 
controvertidos e não preclusos, colaborando para o 
seu convencimento.

(B) será desentranhada a contestação dos autos e a re-
velia do Ente Público será decretada em razão do 
não comparecimento do seu representante.

(C) será decretada a revelia da Fazenda Pública e esta 
não terá direito a recurso.

(D) será proferida sentença de procedência do pedido, 
se o caso, aplicando-se a revelia, com o reexame 
necessário pelo Colégio Recursal.

(E) reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no pedi-
do inicial, salvo se o contrário resultar da convicção 
do Juiz.

36. Quando a causa versar sobre direito real imobiliário, 
estará correto o seguinte:

(A) Não há necessidade de vênia conjugal para a pro-
positura da ação, tratando-se de litisconsórcio facul-
tativo.

(B) Salvo quando casados sob o regime de separação 
absoluta de bens, o cônjuge necessita de consenti-
mento para propor a ação.

(C) Qualquer cônjuge necessitará do consentimento do 
outro para propor a ação.

(D) Os cônjuges devem ingressar com a ação em litis-
consórcio unitário necessário.

(E) Tratando-se de bem individual, não há necessidade 
de qualquer vênia conjugal para o ingresso da ação.

37. Considera-se litigante de má-fé aquele que

(A) não comparecer ao depoimento pessoal, quando in-
timado.

(B) deixar de prestar caução judicial, quando exigida.

(C) desistir da ação após a apresentação da contes-
tação.

(D) provocar incidente manifestamente infundado.

(E) requerer os benefícios da justiça gratuita após sen-
tença de improcedência.

38. Não dependem de prova os fatos

(A) que se demonstrarem com a juntada de documentos.

(B) que sejam admitidos no processo como incontro-
versos.

(C) que tornarem excessivamente difícil a uma parte o 
exercício do direito.

(D) sobre os quais haja prévio conhecimento.

(E) que recaírem sobre direito indisponível da parte.

39. A desistência da ação pode ser apresentada

(A) a qualquer momento.

(B) até a audiência de instrução e julgamento.

(C) até a sentença.

(D) até a apresentação da contestação.

(E) até o despacho saneador.

40. Os embargos à execução devem ser opostos

(A) após a efetivação da penhora.

(B) com o juízo seguro por caução.

(C) após a indicação de bens à penhora.

(D) a partir da intimação da constrição de bem ou 
depósito.

(E) independentemente de penhora, depósito ou caução.
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46. É possível o ingresso ulterior de um terceiro na lide, no 
âmbito dos juizados especiais e independentemente da 
vontade do autor, no caso de

(A) denunciação da lide.

(B) nomeação à autoria.

(C) litisconsórcio passivo necessário.

(D) assistência.

(E) chamamento ao processo.

47. O acesso da microempresa ou empresa de pequeno 
porte no sistema dos juizados especiais depende

(A) da regularidade fiscal devidamente comprovada.

(B) da comprovação de sua qualificação tributária atuali-
zada e documento fiscal referente ao negócio jurídico 
objeto da demanda.

(C) da comprovação de hipossuficiência, por todos os 
meios de prova admitidos.

(D) de certidão especial emitida pelo Tribunal de Justiça.

(E) do enquadramento do objeto da ação em obrigação 
de fazer ou não fazer.

48. Considerando a sistemática do procedimento nos Juiza-
dos Especiais, assinale a alternativa correta.

(A) O conciliador ou juiz leigo está incompatibilizado e 
impedido de exercer a advocacia perante a Comarca 
que exercer sua atividade.

(B) O juiz leigo apresentará a sentença ao juiz togado 
em 10 (dez) dias para ser homologada.

(C) Os embargos à execução poderão ser decididos 
pelo juiz leigo, sem homologação do juiz togado.

(D) A audiência de instrução e julgamento poderá ser 
conduzida por conciliador, desde que supervisiona-
da pelo juiz togado.

(E) Na Sessão de Conciliação, conduzida por concilia-
dor, não é necessária a presença de juiz togado ou 
leigo.

49. As intimações, nos Juizados Especiais, serão feitas na for-
ma prevista para citação, ou por qualquer outro meio idô-
neo de comunicação. Desta forma, é correto afirmar que

(A) o ato de intimação deve ser praticado apenas na for-
ma da lei, ou seja, via oficial de justiça ou carta.

(B) o aplicativo WhatsApp pode ser considerado um 
meio idôneo de intimação.

(C) somente o comparecimento pessoal suprirá a falta 
ou nulidade da intimação.

(D) a intimação será feita por edital, quando na forma 
prevista na Lei dos Juizados.

(E) a intimação poderá ser feita, em se tratando de pes-
soa jurídica, mediante a entrega a qualquer pessoa 
que se encontre na recepção da empresa.

43. Os juízes leigos do Juizado Especial Cível

(A) serão indicados para auxiliarem nas Turmas Recur-
sais, sob o critério de antiguidade e merecimento.

(B) desempenham limitadamente as funções do juiz to-
gado e ainda podem ser acionados caso as partes 
aceitem resolver o conflito usando solução arbitral.

(C) podem exercer a advocacia perante os Juizados Es-
peciais da Fazenda Pública em qualquer Comarca.

(D) devem ser recrutados, preferencialmente por con-
curso público, dentre quaisquer inscritos como 
advogados na OAB.

(E) exercem a função em caráter temporário, com vín-
culo estatutário, o que pressupõe a capacitação pré-
via e continuada, por curso ministrado pelo Tribunal 
de Justiça.

44. Para ter acesso ao Juizado Especial da Fazenda Pública, 
a parte autora

(A) pode dispensar a assistência de advogado na au-
diência de conciliação, mas não na de instrução e 
julgamento.

(B) nas causas superiores a 20 (vinte) salários-mínimos, 
deverá ser assistida por advogado.

(C) não poderá ter assistência de advogado, por falta de 
previsão legal.

(D) pode ter a faculdade de assistência de advogado.

(E) deve estar, obrigatoriamente, assistida por advoga-
do, caso proponha a causa em litisconsórcio.

45. De acordo com o Aviso Conjunto TJ/COJES no 14/2017, 
na hipótese de a parte opor embargos à execução, cujo 
conteúdo deste se limitar à mera reiteração de argumentos 
já decididos em sede de exceção de preexecutividade, é 
correto afirmar que

(A) o embargado será intimado para apresentar impugna-
ção na qual deverá confirmar se a peça dos embargos 
é mera reprodução da exceção de preexecutividade.

(B) o juiz estará obrigado a conhecer novamente dos ar-
gumentos e terá a liberdade de decidir os embargos 
de forma diferente.

(C) o juiz julgará os embargos em seu mérito, e, consta-
tada a simples reiteração, deve impor multa de 10% 
do valor da causa em favor do embargado.

(D) o embargante ficará sujeito à pena de litigância de 
má-fé e/ou o ato poderá ser considerado atentatório 
à dignidade da Justiça.

(E) os embargos serão extintos, sem julgamento de mé-
rito, e o embargante será condenado no pagamento 
da verba honorária de sucumbência.
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52. Lício foi aprovado em concurso de provas e títulos para 
a função de juiz leigo no Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro. A sua primeira lotação foi designa-
da para o III Juizado Especial da Fazenda Pública da 
comarca do Rio de Janeiro. Nos termos da Resolução  
TJ/OE no 35/2013 e de seus anexos, os juízes leigos

(A) poderão contribuir para o aprimoramento das institui-
ções públicas e privadas, do Direito e das leis nacio-
nais e estrangeiras.

(B) poderão atuar com independência e imparcialidade 
em relação ao juiz togado.

(C) em caso de descumprimento de normas contidas na 
referida Resolução, serão suspensos ou afastados 
e, assim, ficarão impedidos de atuar como auxiliares 
da justiça em qualquer outra unidade do Sistema dos 
Juizados Especiais.

(D) na falta ético-disciplinar, deverão responder direta-
mente ao Conselho Nacional de Justiça, pois cabe 
a eles receber e conhecer as reclamações contra 
órgãos e membros do Poder Judiciário, inclusive 
contra os seus serviços auxiliares.

(E) não poderão atuar como advogados constituídos ou 
dativos, ou mesmo em causa própria, pois estão im-
pedidos de advogar em causa própria em todo sis-
tema estadual de Juizados Especiais da Fazenda 
Pública.

53. Segundo a Resolução TJ/OE no 35/2013, assinale a al-
ternativa correta a respeito da função do juiz leigo.

(A) Cada juiz leigo deverá elaborar, no mínimo, 80 
(oitenta) projetos de sentença, por mês, podendo 
aludida meta ser alterada por deliberação do Con-
selho Supervisor dos Juizados Especiais do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

(B) Os juízes leigos serão designados pelo Presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
pelo prazo máximo de 4 (quatro) anos para o exer-
cício de suas funções, vedada qualquer recondução 
por igual período, e poderão ser dispensados a qual-
quer momento, atendendo à conveniência do serviço 
público.

(C) Os juízes leigos poderão ser dispensados a qualquer 
momento, atendendo ao interesse público, ouvido 
previamente o Corregedor-Geral da Justiça.

(D) A remuneração, em qualquer grau, não poderá ser 
maior do que a remuneração do chefe de gabinete 
do primeiro grau de jurisdição do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro.

(E) A remoção do juiz leigo deve obedecer ao prazo mí-
nimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício de função 
para o seu deferimento, atendendo à conveniência 
do interesse público.

50. Quanto à prova pericial em sede de Juizado Especial, 
assinale a alternativa correta.

(A) A necessidade de perícia técnica não torna a causa 
complexa, mas o objeto da lide discutida em juízo.

(B) Nas lides de consumo, admite-se a prova técnico-
-pericial, considerando-se a presunção legal de hi-
possuficiência do consumidor.

(C) A prova técnica é admissível no Juizado Especial, 
quando o exame do fato controvertido a exigir, assu-
mindo a forma de uma perícia, nos moldes habituais 
do Código de Processo Civil.

(D) Diante da necessidade de realização de prova téc-
nico-pericial, surge uma complexidade que afasta a 
competência dos Juizados Especiais.

(E) Por não haver vedação legal, os Juizados Especiais 
podem julgar demandas que englobam a realização 
de perícia.

51. Assinale a alternativa que contém um dos deveres do juiz 
leigo, de acordo com a Resolução no 174/2013, editada 
pelo Conselho Nacional de Justiça.

(A) Cabe aos juízes leigos informar às partes, de forma 
clara e imparcial, sobre os riscos e as consequências 
de uma demanda judicial.

(B) Ao juiz leigo, impõe a linguagem escorreita, polida, 
respeitosa e compreensível.

(C) Estendem-se aos juízes leigos os motivos de impedi-
mento e suspeição aplicados aos magistrados toga-
dos e aos promotores de justiça.

(D) Ao juiz leigo, no desempenho de sua atividade, cum-
pre dispensar às partes igualdade de tratamento, ve-
dada qualquer espécie de injustificada discriminação.

(E) Cabe aos juízes togados e leigos manter conduta ir-
repressível na vida pública e particular.
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56. Acerca do juiz leigo, com base na legislação vigente, é 
correto afirmar que

(A) é auxiliar da Justiça, recrutado, preferentemente, en-
tre os bacharéis em Direito.

(B) enquanto no desempenho de suas funções, ficará 
impedido de exercer a advocacia em todo o sistema 
de Juizados Especiais instalados no Estado.

(C) quando tiver dirigido a instrução, proferirá sua deci-
são e imediatamente a submeterá ao Juiz togado, 
que poderá homologá-la, proferir outra em substitui-
ção ou, antes de se manifestar, determinar a realiza-
ção de atos probatórios indispensáveis.

(D) sua designação é de competência do Corregedor 
Geral de Justiça.

(E) não poderá ser dispensado, a qualquer momento, 
por conveniência do serviço.

57. Nos termos da Lei estadual no 5.781/10:

(A) a representação judicial das autarquias, fundações 
e empresas públicas municipais por seus procurado-
res ou advogados, ocupantes de cargos ou empre-
gos efetivos dos respectivos quadros, depende da 
apresentação do instrumento de mandato.

(B) o Estado, os Municípios, suas autarquias, funda-
ções e empresas públicas deverão designar para a 
audiência, por escrito, advogados a fim de atuarem 
como seus representantes judiciais com poderes 
para conciliar ou transigir nos processos de compe-
tência dos Juizados Especiais.

(C) os Municípios, suas autarquias, fundações e empre-
sas estatais poderão celebrar acordos nas hipóteses 
e nos limites disciplinados em lei própria.

(D) o Estado, suas autarquias, fundações e empresas 
estatais, excetuadas as dependentes, poderão cele-
brar acordos nas hipóteses e nos limites disciplinados 
por ato do Procurador Geral da Justiça, observado o 
limite máximo de 60 (sessenta) salários-mínimos.

(E) é obrigatória a presença de preposto nas ações pro-
postas em face dos Estados, Municípios, autarquias 
e fundações.

58. O juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, de-
ferir quaisquer providências cautelares e antecipatórias 
no curso do processo, para evitar dano de difícil ou de 
incerta reparação. Contra essa decisão

(A) cabe o recurso de apelação.

(B) cabe mandado de segurança.

(C) não cabe recurso.

(D) cabe o recurso de agravo de instrumento.

(E) cabe apenas pedido de reconsideração.

54. Nos termos da Resolução TJ/OE no 35/2013, é conside-
rado requisito essencial para o exercício de função de 
juiz leigo

(A) ser brasileiro nato ou naturalizado, com idade míni-
ma de 21 (vinte e um) anos.

(B) não ter condenação criminal transitada em julgado, 
nem praticado ato desabonador no exercício do car-
go público, de advocacia ou da atividade pública ou 
privada.

(C) possuir inscrição definitiva na Ordem dos Advogados 
do Brasil e ter mais de 5 (cinco) anos de experiência 
jurídica.

(D) não ter cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral até o quatro grau, inclusi-
ve, do juiz titular ou em exercício no Juizado Espe-
cial, no qual exerça as suas funções.

(E) não registrar antecedente criminal e nem responder 
a processo penal, cabendo ao interessado oferecer 
esclarecimentos e provas da natureza não prejudi-
cial dos fatos apurados.

JuizaDos esPeCiais Da FazenDa PúbliCa

55. Portador de enfermidade grave pretende ingressar com 
ação para pleitear a condenação da Fazenda Pública a 
fornecer-lhe os medicamentos de alto custo, não padroni-
zados pelo Sistema Único de Saúde, necessários ao seu 
tratamento. O autor

(A) poderá propor ação no Juizado Especial da Fazenda 
Pública apenas se a soma de 12 (doze) parcelas vin-
cendas e de eventuais parcelas vencidas não exce-
der o valor de 60 (sessenta) salários-mínimos.

(B) não poderá propor ação no Juizado Especial da 
Fazenda Pública por envolver matéria de fato, que 
demanda a realização de perícia para a sua com-
provação.

(C) não poderá propor ação no Juizado Especial da Fa-
zenda Pública, pois as causas que envolvem o forne-
cimento de medicamentos não se inserem na com-
petência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
em razão de sua alta complexidade.

(D) deverá propor ação no Juizado Especial da Fazenda 
Pública, independentemente do valor da causa, em 
razão de sua competência absoluta.

(E) não poderá propor ação no Juizado Especial da Fa-
zenda Pública se houver litisconsórcio passivo da 
União, do Estado e do Município.
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61. Inovação da Lei dos Juizados da Fazenda é o chamado 
“pedido de uniformização de interpretação de lei”, que 
será julgado em reunião conjunta das Turmas em con-
flito, sob a presidência de desembargador indicado pelo 
Tribunal de Justiça, quando

(A) a decisão proferida estiver em contrariedade com sú-
mula do Superior Tribunal de Justiça.

(B) turmas de diferentes Estados derem a lei federal in-
terpretações divergentes.

(C) norma administrativa, proveniente de qualquer Tri-
bunal, e que se destine à regulamentação da lei for 
além dos limites traçados na Lei dos Juizados Fe-
derais.

(D) a divergência entre decisões proferidas pelos juízes 
do Sistema dos Juizados Especiais versar sobre 
questões de direito processual.

(E) houver divergência entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais do mesmo Estado sobre questões 
de direito material.

62. No sistema dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
admite-se

(A) o litisconsórcio ativo.

(B) a denunciação da lide.

(C) a assistência.

(D) a oposição.

(E) o chamamento ao processo.

63. Acerca do procedimento a ser adotado no âmbito dos Jui-
zados Especiais da Fazenda Pública, dispõe a Lei esta-
dual no 5.781/10 que

(A) o mandado de citação deverá fixar o prazo máximo 
de 10 (dez) dias para que o Réu informe se há possi-
bilidade de conciliação ou necessidade de produção 
de prova oral.

(B) havendo possibilidade de conciliação, a respectiva 
audiência deverá ser conduzida por magistrado.

(C) a data da audiência de conciliação será fixada pelo 
magistrado após a manifestação do réu, informando 
sobre seu interesse em realizá-la.

(D) o réu poderá fornecer aos juizados a lista de maté-
rias em relação às quais considera inviável qualquer 
conciliação ou acordo, hipótese nas quais não serão 
realizadas audiências de conciliação. 

(E) a audiência de conciliação será realizada em qual-
quer hipótese, independentemente da manifestação 
de vontade das partes.

59. No sistema dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
a  União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 
suas respectivas autarquias e fundações de direito pú-
blico 

(A) deverão ser citados para a audiência de conciliação 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

(B) não possuem prazo diferenciado para a prática de 
qualquer ato processual.

(C) estão dispensados de fornecer ao Juizado a docu-
mentação de que disponham, ainda que úteis ao es-
clarecimento da causa.

(D) podem, por meio de seus representantes judiciais 
presentes à audiência, conciliar ou transigir, mas não 
podem desistir, por expressa vedação legal.

(E) deverão, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contado da data do trânsito em julgado, independen-
temente de precatório, pagar a quantia a que foram 
condenados.

60. Sobre a execução dos julgados proferidos no âmbito dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública, é correto afirmar 
que

(A) salvo disposição de lei em contrário, é permitido o 
fracionamento, a repartição ou a quebra do valor 
da execução, bem como a expedição de precatório 
complementar ou suplementar do valor pago.

(B) as obrigações definidas como de pequeno valor a 
serem pagas independentemente de precatório te-
rão como limite o que for estabelecido na lei comple-
mentar federal.

(C) o cumprimento do acordo ou da sentença, com trân-
sito em julgado, que imponha obrigação de fazer, 
não fazer ou entrega de coisa certa, será efetuado 
mediante ofício do juiz à autoridade citada para a 
causa, com cópia da sentença ou do acordo.

(D) se o valor da execução ultrapassar o estabelecido 
para pagamento independentemente do precatório, 
o pagamento far-se-á, sempre, por meio do preca-
tório, sendo vedado à parte exequente a renúncia 
ao crédito do valor excedente, para que possa optar 
pelo pagamento do saldo sem o precatório.

(E) desatendida a requisição judicial, o juiz determinará 
o sequestro do numerário suficiente ao cumprimento 
da decisão, após a audiência da Fazenda Pública.
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Direito Do ConsumiDor aPliCaDo  
aos JuizaDos esPeCiais Cíveis

67. Marta comprou um sapato fabricado pela empresa Bom 
pé. Tal produto foi adquirido nas lojas Linda e Rica. Ao 
usar o calçado pela primeira vez, sentiu uma enorme dor 
no seu calcanhar e ao tirar o sapato, verificou que um 
prego do salto havia saído e lhe causado um ferimento. 
Foi até o pronto-socorro e pelo corte ter sido profundo, 
terá que ficar afastada de suas atividades normais por 
um certo período. Diante desse caso, é correto afirmar 
que

(A) se trata de situação na qual se aplica a responsabili-
dade objetiva pelo vício do produto, em que todos os 
envolvidos serão solidariamente responsáveis.

(B) é caso de aplicar-se a responsabilidade subjeti-
va pelo vício de qualidade do produto, sendo que 
ambos, comerciante e fabricante serão responsa-
bilizados.

(C) se aplica à situação a responsabilidade objetiva pelo 
fato do produto, sendo fabricante e comerciante res-
ponsáveis pelo acidente de consumo.

(D) o caso está acobertado pela responsabilidade subje-
tiva pelo fato do produto, sendo a única responsável 
a fabricante.

(E) se aplica à situação a responsabilidade objetiva pelo 
fato do produto e, estando o fabricante claramente 
identificado, somente ele será responsabilizado pelo 
acidente de consumo.

68. Nina adquiriu um Vademecum para fazer a prova da 
segunda fase de um concurso público. Aparentemen-
te o livro estava em ordem. Quando estudava para o 
concurso, percebeu que faltavam por volta de cem pá-
ginas. Ficou aliviada de ter visto isto antes do dia da 
prova, pois não teve prejuízo em não encontrar o que 
talvez fosse necessário no momento do certame. Nes-
se caso, é correto afirmar que

(A) será de 30 dias o prazo decadencial para reclamar, 
somente para a livraria, contado da data que identifi-
cou o vício oculto.

(B) será de 5 anos seu prazo prescricional para recla-
mar do fato do produto, contado do aparecimento do 
vício.

(C) terá prazo prescricional de 90 dias para reclamar jun-
to à livraria ou à editora, contado da data que identi-
ficou o vício oculto.

(D) terá prazo decadencial de 90 dias para reclamar jun-
to à livraria ou à editora, contado da data que identi-
ficou o vício oculto.

(E) será de 5 anos seu prazo decadencial para recla-
mar do fato do produto, contado do aparecimento do  
vício.

64. Admite(m)-se no âmbito dos Juizados Especiais da Fa-
zenda Pública:

(A) a apelação.

(B) os embargos de declaração.

(C) os embargos infringentes.

(D) o recurso adesivo.

(E) o recurso de ofício.

65. Sobre o pedido formulado pelo autor no âmbito dos Jui-
zados Especiais da Fazenda Pública, é correto afirmar 
que

(A) é vedada a apresentação de pedidos cumulados ou 
alternativos.

(B) é obrigatória a apresentação do fundamento jurídico 
do pedido e a exposição dos artigo de lei.

(C) é dispensada a formulação de requerimento expres-
so de produção de provas no pedido.

(D) deve observar os requisitos previstos no artigo 319 
do Código de Processo Civil.

(E) é vedada a apresentação de pedido oral.

66. Em relação à prova pericial no âmbito dos Juizados Es-
peciais da Fazenda Pública, afirma-se que

(A) o exame técnico inclui as perícias complexas e one-
rosas.

(B) a apresentação de pareceres técnicos ou de docu-
mentos elucidativos pelas partes não dispensa em 
nenhuma hipótese a produção de prova pericial.

(C) em qualquer hipótese a prova técnica poderá ser de-
ferida pelo juiz.

(D) é vedada a produção de prova técnica no âmbito dos 
juizados especiais.

(E) para efetuar o exame técnico, o juiz nomeará pessoa 
habilitada, que apresentará o laudo até 5 (cinco) dias 
antes da audiência.
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71. Um consumidor recebeu um panfleto de venda de auto-
móvel dizendo que na compra do veículo naquela loja 
o valor da documentação seria grátis e ainda ganharia 
um ano de seguro. Ao fechar o negócio, lendo o contrato 
de adesão, percebe que tais promessas não constam no 
documento. Nesse caso, é correto afirmar que

(A) a oferta feita anteriormente não vincula o pacto que 
vier a ser celebrado e assim nada há de irregular na 
situação descrita.

(B) se o consumidor quiser o produto, mas não assinar 
o contrato, poderá propor execução específica de 
obrigação de fazer para exigir o cumprimento da pro-
messa do panfleto em seus exatos termos.

(C) se o consumidor assinar o contrato dessa forma, 
pela aplicação da autonomia da vontade entre as 
partes, nada poderá exigir futuramente.

(D) a natureza do panfleto recebido pelo consumidor é 
meramente informativa, desvinculada de qualquer 
contrato posteriormente realizado entre as partes.

(E) para fazer cumprir a promessa do panfleto, a única 
alternativa do consumidor é inserir no contrato uma 
ressalva específica para sua segurança.

72. Assinale a alternativa que traz o conteúdo correto de uma 
súmula do STF em matéria consumerista.

(A) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos 
empreendimentos habitacionais promovidos pelas 
sociedades cooperativas.

(B) As instituições de ensino superior respondem obje-
tivamente por danos suportados pelo aluno/consu-
midor na realização de curso não reconhecido pelo 
Ministério da Educação, sobre o qual não lhe tenha 
sido dada prévia e adequada informação.

(C) O Ministério Público tem legitimidade ativa para 
atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e indi-
viduais homogêneos dos consumidores, ainda que 
decorrentes da prestação de serviço público.

(D) O Ministério Público tem legitimidade para promover 
ação civil pública cujo fundamento seja a ilegalidade 
de reajuste de mensalidades escolares.

(E) A cláusula contratual de plano de saúde que prevê 
carência para utilização dos serviços de assistência 
médica nas emergências ou de urgência é conside-
rada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 
horas contado da data da contratação.

69. Assinale a alternativa que traz corretamente a hipótese de 
uma cláusula considerada nula de pleno direito pelo atual 
sistema do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

(A) O preço ajustado no pacto é invariável e caso sofra 
ajustes, só serão aplicados com expressa concor-
dância do consumidor.

(B) Caberá ao consumidor a opção pela arbitragem 
como forma de solução de conflito.

(C) Caso o consumidor desista do contrato, que vinha 
sendo pago por meio de parcelas sucessivas, todo 
o valor já pago será utilizado como multa pela res-
cisão.

(D) Caso o consumidor não consiga fazer provas acerca 
dos atos eventualmente alegados, é possível aplicar 
a inversão desse ônus a seu favor.

(E) O contrato só será rescindido por qualquer das par-
tes após prévia notificação da parte contrária.

70. Antônio, tentando fazer um crediário, foi informado de 
que seu crédito não estava aprovado por ter uma restri-
ção no cadastro de maus pagadores, em virtude de uma 
suposta dívida junto ao Banco XDR. Ele é cliente desse 
banco há anos e jamais teve qualquer problema desse 
gênero, pois tem o hábito de quitar suas pendências de 
forma pontual. Além disso, nunca recebeu qualquer cor-
respondência sobre esse fato. Nesse cenário, é correto 
afirmar que

(A) cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção 
ao Crédito a notificação de Antônio antes de proce-
der à inscrição.

(B) é indispensável o aviso de recebimento (AR) na car-
ta de comunicação a Antônio sobre a negativação de 
seu nome em bancos de dados e cadastros.

(C) incumbe ao Banco supostamente credor a exclusão 
do registro da dívida em nome de Antônio do cadas-
tro de inadimplentes no prazo de 5 dias corridos a 
partir do integral e efetivo pagamento do débito, caso 
o débito fosse exigível.

(D) da anotação irregular em cadastro de proteção ao 
crédito, cabe indenização por dano moral, mesmo se 
preexistente legítima inscrição.

(E) se a inscrição do nome de Antônio fosse devida, po-
deria ser mantida nos serviços de proteção ao cré-
dito até o prazo máximo de cinco anos, porém de-
penderia tal período de manutenção da prescrição 
da execução.
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75. Em uma festa de aniversário foi contratado um serviço 
de buffet. O cardápio da ocasião era frutos do mar. A fes-
ta ocorreu de forma tranquila e bem servida, porém nos 
dias seguintes uma grande parte dos convidados teve in-
toxicação alimentar, em razão de os alimentos servidos 
estarem comprovadamente contaminados. Nesse caso, 
é correto afirmar que

(A) a relação entre os convidados e o buffet é civil, sen-
do de consumo, apenas a que se deu entre a contra-
tante dos serviços e tal empresa.

(B) o buffet em uma eventual demanda judicial poderá 
alegar que consta expressamente no CDC como 
excludente de sua responsabilidade o caso fortuito, 
para tentar afastar seu dever de indenizar.

(C) tanto o contratante quanto os convidados são consu-
midores em relação ao buffet, sendo que os convida-
dos são consumidores equiparados pela lei.

(D) a relação entre todos os envolvidos será analisada 
através dos critérios da responsabilidade subjetiva.

(E) o contratante do buffet terá uma relação de consumo 
com seus convidados, sendo que no caso terá que 
ser apurada sua responsabilidade sobre os critérios 
subjetivos, podendo valer-se posteriormente de uma 
ação de regresso contra o buffet.

76. Assinale a alternativa correta a respeito do que prevê ex-
pressamente o CDC acerca da desconsideração da per-
sonalidade jurídica.

(A) As sociedades integrantes dos grupos societários e 
as sociedades controladas são solidariamente res-
ponsáveis pelas obrigações constantes no CDC. 

(B) A má administração em qualquer caso, seja no esta-
do de insolvência ou inatividade da pessoa jurídica, é 
fato que enseja a desconsideração da personalidade 
jurídica.

(C) Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sem-
pre que sua personalidade for, de alguma forma, 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados 
aos consumidores.

(D) As sociedades coligadas e consorciadas apenas res-
pondem por culpa.

(E) No caso de falência não haverá a desconsideração 
da personalidade jurídica da falida.

73. Assinale a alternativa que traz corretamente um exemplo 
de publicidade abusiva, cujo objetivo é causar fundado 
temor ao consumidor, induzindo-o a adquirir o produto ou 
serviço.

(A) Cartaz em via pública que veicula imagem de uma 
criança brincando com uma capa de super-herói, fa-
zendo alusão de que se usada tal fantasia, a criança 
teria muitos poderes para sair voando.

(B) Campanha de uma seguradora feita no rádio, afir-
mando que se não contratado um seguro de vida, 
em caso de sua morte, sua família passaria fome e 
viveria na miséria.

(C) Banco que promove campanha nas mídias sociais 
voltada para os idosos, incentivando-os a contratar 
crédito, mesmo que estejam com o nome no cadas-
tro dos maus pagadores.

(D) Marca de bebida não alcoólica que veicula anúncio 
na televisão, prometendo que, ao ser consumida, a 
pessoa conseguirá sair voando.

(E) Loja de roupa que afirma em anúncio de jornal que 
na compra de uma peça, acrescentando-se mais dez 
reais à compra, uma segunda peça sairia de graça.

74. Tatiana comprou uma máquina de lavar roupas. Ao usar 
o produto em sua casa, verificou que o ato de centrifugar 
estava muito lento e as roupas não eram torcidas ade-
quadamente. Sabendo que tal produto é de uso contínuo 
e fundamental para a vida de qualquer dona de casa, 
como Tatiana, acerca do prazo de sanação, nesse caso, 
é correto afirmar que

(A) se trata  de responsabilidade pelo fato do produto, e, 
assim, não se aplica o prazo de sanação.

(B) o prazo de sanação a ser aplicado nesse caso é de 7 
dias, por se tratar de responsabilidade pelo vício de 
qualidade do produto.

(C) sendo o produto durável, o prazo para o fornecedor 
sanar o vício será de até 90 dias.

(D) deverá Tatiana aguardar até 30 dias após a entrega 
do produto ao fornecedor, para que verifiquem o ví-
cio, e, assim, o entreguem posteriormente em perfei-
tas condições de uso.

(E) se verifica que o produto adquirido por Tatiana é es-
sencial, e, portanto, não se aplica o prazo de sana-
ção, sendo caso de responsabilidade pelo vício de 
qualidade.
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79. Os Municípios são responsáveis pela prestação de diver-
sos serviços públicos de interesse da população, bem como 
pelo exercício do poder de polícia relativo a diversas ativi-
dades, tais como vigilância sanitária, normas urbanísticas, 
entre outras. A esse respeito, é correto afirmar que

(A) se considera serviço público a atividade da Admi-
nistração Pública que, limitando ou disciplinando di-
reito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem ou aos 
costumes.

(B) os serviços públicos divisíveis e o exercício regular 
do poder de polícia podem ser financiados por meio 
da instituição de taxas, as quais não poderão ter 
base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que 
correspondam a imposto.

(C) os serviços públicos de iluminação pública podem 
ser financiados por meio da instituição de taxa mu-
nicipal de iluminação pública, dado o interesse local 
envolvido na prestação desse serviço.

(D) taxas e preços públicos se referem a fenômenos ju-
ridicamente idênticos, obedecendo ambos às limita-
ções constitucionais ao poder de tributar, sobretudo 
ao princípio da anterioridade e da legalidade.

(E) para efeito de instituição e cobrança de taxas, consi-
deram-se compreendidas no âmbito das atribuições 
dos Municípios, aquelas que, segundo a Constitui-
ção Federal, refiram-se a serviços de competência 
da União, dos Estados e do Distrito Federal.

80. O mandado de segurança é uma das ações mais fre-
quentes do direito tributário. A respeito desse instrumen-
to, é correto afirmar que

(A) não poderá ser concedido quando se tratar o ato 
combatido de ato do qual caiba recurso administra-
tivo sem efeito suspensivo, independentemente de 
caução.

(B) não será concedida medida liminar que tenha por 
 objeto a compensação de créditos tributários.

(C) poderá ser concedido contra decisão judicial da qual 
caiba recurso com efeito suspensivo.

(D) poderá ser concedido contra decisão judicial transi-
tada em julgado.

(E) será concedida medida liminar que tenha por obje-
to a entrega de mercadorias e bens provenientes do 
exterior.

noções De Direito tributário

77. Identifique a alternativa que transcreve corretamente dis-
positivo constitucional que veicula regra ligada ao princí-
pio jurídico-tributário da irretroatividade.

(A) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios cobrar tributos em relação a fatos 
geradores ocorridos antes do início da vigência da lei 
que os houver instituído ou aumentado.

(B) A lei determinará medidas para que os consumido-
res sejam esclarecidos acerca dos impostos que in-
cidam sobre mercadorias e serviços.

(C) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios cobrar tributos no mesmo exercício 
financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou.

(D) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei 
que o estabeleça.

(E) A lei tributária não retroagirá, salvo para beneficiar 
o réu.

78. É da competência dos Estados a instituição dos seguin-
tes impostos:

(A) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 
bens ou direitos; imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação; imposto sobre propriedade de 
veículos automotores.

(B) imposto sobre a circulação de bens imóveis por ato 
inter vivos e causa mortis; imposto sobre a circula-
ção de mercadorias e serviços de qualquer natureza; 
imposto sobre veículos automotores.

(C) imposto sobre a renda e proventos de qualquer na-
tureza; imposto sobre importação e exportação; im-
posto sobre grandes fortunas.

(D) imposto sobre serviços de qualquer natureza; impos-
to sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis; im-
posto sobre a renda.

(E) imposto sobre grandes fortunas; imposto sobre pro-
priedade de veículos automotores; imposto sobre 
operações financeiras, câmbio e ouro como ativo 
financeiro.




